
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10640/002.291/91-81

SESSAO DE 06 DE JULHO DE 1993	 ACÓRDÃO N2 102-28.326

RECURSO 103-651- IRPJ - EXSN DE 1988 e 1989.

RECORRENTE - ELÊTRICA SENA LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em jUIZ DE FORA

A.C.A.S.

SALDO CREDOR DE CAIXA - A existéncia de saldo
credor de caixa, presume até prova em
contrário. omissao de 3-eceita.
Recurso imorovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ELÊTRICA SENA LEDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Umara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, nedar

provimento ;.:AC:) recurso, nos termos do relatóriO e voto que passam

a intedrar o presente juloado.

Sala das Sessões. em 06 de julho de 1993.

1RINE1 SIMIANER	 - PRESIDENTE

1.":3	 O I'	 .1.-	 -	 RELATOR

"
VISTO EM	 m"'IorIA DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA
SESSÃO DEN	 FAZENDA NACIONAL

24 MAR 1994
Participaram, ainda, do presente juloamento, os seguintes	 1

Conselheiros g WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA CO1.-
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RECURSO N2: 103-651

ACÓRDA0 Ng : 102-28.326

RECORRENTE: ELÉTRICA SENA L.

RELATÓRIO

ELÈTRICA SENA LTDA.. recorre a este Conselho da

decisão do Sr. Deleoado da Receita Federal em Juiz de Fora (MG)

que julgou procedente a exig'ãncia fiscal consubstanciada no Auto

de Infração de fls. 51 no dual lhe e exioido o cédito tributário

de CR$ 909.428,86 a título de imposto de .renda pessoa jurídica e

acréscimos legais cabíveis, relativamente aos exercícios de 1988

e 1989.

.1
A materia tributável diz respeito ag

1 - Omissão de receita caracterizada pela náo

comprovaçao de obridacóes constantes do passivo exigível, na

conta de "Fornecedores", no balanço encerrado em 31.12.87,

traduzindo-se como "Passivo Ficticio", no valor de CZ$ 99.519,764

2 - omissão de receita caracterizada dela

exist'Ência de saldo credor na conta Caixa, verificado em

08.12.88, no valor de CZ$ 390.947,74 e demonstrado através de

levantamento termo de verificaçâo constante dos autosg

- omissão de receita constatada na

reconstituição da conta Caixa, em 31.12.87 e 31.12.88, apurando-

SP valor inferior ao constante do balanço levantado naquelas
clatas. confiourando-se uma superveni&lcia ativa, com uma receita
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omitida inual ao valor a maior existente na conta Caixa, dos

vainres de CZ$ 500.502,96 e CZ$ 371.162,26, nos exercícios de

1988 e 1989; respectivamenteg

4 - muita regulamentar por escriturada° do livro ,
Diário pelo método de partidas mensais, sem utilização de livros

I
auxiliares que permitam a individualizacao e identificação dos

lançamentos, no período-base de. 1988, no valor de Cr$ 30.000,00g

5	 -	 compensação	 dos	 prejuízos	 fiscais

apresentados, com os valores objeto da autuação nos exercícios
i

	fiscalizados de 1968 e 1989, com o resultado final de CR$ 	 i
. .

531.193,72 e	 (CZ$ 3.65.987.00),	 respectivamente,	 conforme

demonstrativo de fls. 53/54.

Tempestivamente a autuada apresenta a impugnação

de fls. 60/62 alegando que discorda do critério adotado pelo
i

	fisco no tocante ao levantamento dos chegues emitidos, visto que 	 1

em sendo uma empresa pequena, nao fez cópia dos cheques, alem de
P	emitir um Unico cheque para pagamento de diversos compromissos. 	 A

P

Entende que esse método de escriturada° não causou nenhum

prejuízo ao Fisco, porque todas as vendas foram devidamente

escrituradas. Diz que só poderia prosperar a tributação se o

autuante comprovasse que os recursos foram desviados do giro

normal da empresa, o que não . ocorreu, além de não constar da

relação de pagamentos efetuados, diversos comprovantes (recibos,

duplicatas, notas fiscais) que, embora pagos com recursos da

empresa, não havendo uma perfeita relação com o cheque emitido, a

fiscalização não os considerou.

f
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A impudnante concorda com a exid@ncia de CZ$ . ,
,

99.519,00 e CZ$ 390.947,00 dos exercícios de 1988 e 1989, 	 1

relativas a "passivo fictício"e saldo credor da conta Caixa.	 '

i

Solicita, ao final, sejam os cálculos reformulados

e cancelada a muita regulamentar porque mantinha a escrituracao 	 1
,

da conta Fornecedores, que é a conta mais volumosa.

	

Na infoumacao fiscal de fls. 64/65 o autuante 	 1

opina pela manutencao inte g ral do lançamento.

A decisao de fls. 68/72 prolatada pela autoridade

julgadora fundamenta-se nos tópicos sequintesN

,

1 - a autuada concorda com a exid@ncia fiscal

sobre as parcelas de CZ$ 99.519,00 e CZ$ 390.947,00 dos
1

exercícios de 1988 e 19898 	 1
!

2 - desta forma, a contribuinte contesta apenas as

parcelas de CZ$ 500.502,96 e CZ$ 371.182,26, referente aos 	 1

1
exercícios de 1 98:3 e 1989, respectivamente, as duais se tratam de 	 1

1

diverg@ncia a maior entre o montante de numerário apurado em

Caixa, á època do balanço e o valor contábil da conta Caixa,
i

tendo em vista a exclusâo procedida de diversas importancias cujo 	 1
i

E ngresso na conta Caixa DãO foi comprovado pela autuadag
1

1
13 - a contribuinte nao logrou esclarecer a duais

operacoes se destinavam os cheques relacionados às fls. 41/43,

motivo pelo qual, correto está o procedimento 'f :1.
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4 - é cabível a imposiçáo da multa regulamentar, 	 1
/

eis que a escrituracao de seu 'livro Diário foi feita em partidas 	 1

Imensais, sem a adoção de livros auxiliares, COMO determina a

ledislacao vidente.	 I

)

1
Finalmente, julga procedentte a açáo fiscal pela

f
sua totalidade..	 I

1

s. Com duarda do prazo legal a contribuinte 	 .

ínterpoe o recurso de fls. 2' 15,	 reiterando as ai. opa

expendidas em sua peça impugnatória e ressaltando que o autuante
(

ao desconsiderar OS chegues compensados forçou um estouro de	 f

caixa que na realidade não houve, pois, muitas vezes, como dito

na impugnação, a empresa reunia dinheiro das vendas á vista, e

emitia cheque para saldar OS compromissos diversos pagos em

Bancos diferentes ficando as obridacóes, evidentemente diferentes

em valor do cheque compensado”
í
i

Boi cita que após análise de suas razoes sejam

excluídas as parcelas de CZ$ 500,502,96 e CZ$ 371.182,26, com o

que se fara j~j.çx.	 i

it o relatório”
f
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VOTO

Conselheiro JULIO CÉSAR GOMES DA SILVA. RelatorN

Mac.) tem qualquer rozao o Recorrente que teve todas

as oportunidades para comprovar o estouro de caixa e náo fez,

restringindo-se a alegaçóes sem qualquer respaldo documental ou

. fático.

Mesmo realizasse pagamentos diversos com a emissao

de um único chefe, haveria prova. documental, vinculando . os

pagamentos em funçáo do valor e data, aos cheques relacionados

pelo fiscal autuante.

' A superveniéncía ativa está perfeitamente

comprovada e nao se pode justificar as falhas contábeis,

principalmente por se tratar de empresa sob o regime do lucro

real.

Por tais razoes voto para negar provimento ao

recurso, afim de manter o lançamento na sua integralidad•.

!
Brasília(DF), em 06 de julho de. 1993.

(---	 ---.."----",----- '
1auLso CÉSAR GOME- -:' . ---- e 	 .N.LATOR
i
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